
DO QUE FAZER AO QUE FAZER: O TEXTO DO DESEJO

TÂNIA REGINA OLIVEIRA RAMOS (UFSC)

De dentro da universidade, que nos atiça e,
ao mesmo tempo nos protege, temos a obriga-
ção moral de refletir sobre impasses e di-
lemas, e caso não haja soluções imediatas,
que haja pelo menos a inquietação e o in-
conformismo, a impaciência e o direito
ira.

Antônio Dimas

1. Que Fazer?

Ao sentar para escrever, experimentei um sentimento de satis

fação -- aquela satisfação natural do fazer enfim, mas também uma

sensação de impotência diante do como começar.

Impotência, talvez, pelo fato do não exercício em atividade

deste gênero: o escrever sobre minha prática, pautada na oralida-

de, em função de uma escrita outra. Este esforço me traz o texto

de Barthes, onde diz que a escrita começa no momento em que a fa-

la se torna impossível. Um rito de passagem.

Esse ensaio é resultado de inquietações despertadas por fa-

las paralelas, de identificação com alguns pares, de silêncios

meus para refletir sobre. E ao refletir, sem absolutamente me con

vencer de tê-lo feito o suficiente, cheguei a algumas constata-

ções importantes.

A primeira foi a confirmação de que um dia esse escrever te-
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ria que acontecer, porque é cômodo pensar constantemente "debruça -

da' sobresobre o texto alheio. E quando falo em texto, estou pensando

nesse mesmo que eu passo na prática da sala de aula, no Curso de

Letras da Universidade Federal de Santa Catarina. Eu levo um tex-

to, mas para aqueles que me escutam, o meu discurso "competente"se

desdobra. Há sempre a "verdade" Machado de Assis e a "verdade" da

Tânia sobre Machado de Assis. A partir desse ponto é necessário re

cuperar a reflexão de Marilena Chaui sobre a competência, quando

ela diz que a invenção da competência tem como alvo criar os in-

competentes. E quem são os competentes? São aqueles que possuem um

saber determinado, institucionalmente reconhecido, graças ao qual

pode não só falar e agir pelos outros, mas ainda, e sobretudo, ex-

cluir outros do direito de serem sujeitos de seus discursos e de

suas ações.

Em segundo lugar, fui provocada a pensar que de alguma manei-

ra já possuo uma relação com a literatura, que precisa ser pensa-

da. Essa relação não se dá apenas a nível do eu leitor com os tex-

tos literários, mas todo um jogo da opção profissional, da prática

em um curso de Licenciatura, a experiência prematura de um curso

de Mestrado e a decisão pelo doutorado. Percebo agora que a assi-

milação do texto ficcional é tão forte que hesitei entre colocar a

palavra doutorado/doutoramento. Optei pela primeira porque a se-

gunda está fortemente colada, á satirização como canudo de papel

que, depois de obtido, abre portas, cria cargos, promove socialmen

te o "felizardo", como mostra Policarpo Quaresma... Essa digres-

são me permite perceber que, se a força semãntica da palavra me

remete a tal conteúdo, eu devo procurar viver a realidade outra: a

decisão de continuar um processo sem a perspectiva futura da as-

censão, mas muito mais o que fazer agora e a partir de.

Daí a importância de um parênteses entre concepções teóricas

e textos literários para o ensino da literatura, num sentido am-

plo, e a possibilidade do fazer concreto na escola de 29 grau. O

que fazer? O que já fiz? Como fazer?

2. Contatos (Imediatos) de 39 Grau:

O ponto de partida é o fato de não ter sido professora de 29

grau. É estranho procurar escrever sobre uma realidade não experi-

mentada. No entanto, esse estranhamento me levou a recuperar 	 um
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contato que mantenho com alguma constância, embora via indireta,

com a escola, os programas e os alunos de 29 grau. Tenho turmas de

Literatura, justamente no período em que estão envolvidos com o

estágio obrigatório no Colégio de Aplicação, ou em outras escolas

da comunidade, escolhidas por semestre. Dessa maneira, constante-

mente me encontro de frente com "problemas", identificando-me com

a ansiedade e as dúvidas que inquietam os alunos. Alunos-professo-

res... Acho que a ambigüidade explícita na expressão aluno-mestre

agrava ainda mais a natural insegurança do estagiário e a perplexi

dade dos alunos de 29 grau. Não se pensa sobre isso, mas é uma

coisa muito complexa para o adolescente esse ir e vir na sala-de-

aula. Talvez por analogia, até remetam ao futebol, vôlei e basque-

te, onde há, hierarquicamente, o titular e os reservas, com um de-

sempenho nem sempre satisfatório...

Diante da realidade do estágio, nasce a ansiedade e a dúvida.

E o professor de Literatura mais próximo -- e quando digo próximo

é muito mais no sentido da disponibilidade, da especialização ou

da própria casualidade do encontro é, geralmente, o mais procura-

do. Como uma tábua de salvação, como um "você sabe" e, muitas ve-

zes, como "se eu não sei como ensinar, vocês são culpados".

A primeira tarefa é mostrar que ele deve perceber que há di-

ferenças nas realidades e, naquele momento, quem está sabendo de-

las é ele mesmo, que faz parte e participa do "cá" e do "lá". Mos-

trar, igualmente, que a instituição oferece-lhe especialista no

exercício da prática que lhe é útil, pois, geralmente, passou por

alguns anos de experiência e se vale do conhecimento de uma peda-

gogia específica para o 29 grau: o professor de Prática de Ensino.

A partir daí estabelecemos um regime de trocas, onde eu recebo mui

to mais, pois todas as minhas idéias-sugestão são altamente ques-

tionadas. No final de nossos encontros, é o aluno que, na maioria

das vezes, me convence de que eu realmente não conheço a realidade

outra. E isso os deixa muito mais seguros na escolha do que e como

ensinar "naturalismo", como ler Mário de Andrade, como avaliar as

aulas sobre textos contemporâneos.

É tal experiência que traz para dentro da Universidade a rea-

lidade dos programas de Literatura, que delimitam os conteúdos"des

pejados" para os alunos de 29 grau e distribuídos, muitas vezes a-

leatoriamente, entre os estagiários, pelo professor "titular" que,
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igualmente, precisa se valer deles para saber até onde ir.

Aqui um ponto fundamental: se o professor de Literatura de 29

grau, em geral o mesmo professor de Lingua Portuguesa, forma-senos

moldes dos programas de Literatura Portuguesa e Literatura Brasi-

leira dos cursos de graduação, traçados segundo padrões das obras

de história literária, sacralizados pelas referências bibliográfi-

cas tradicionais, parece natural que a elaboração de seus progra-

mas seja fundamentada nos mesmos parâmetros. Nesse sentido, permi-

te-se inferir que o curso de graduação pouco lhe acrescenta, de-

sempenhando a função de instrumentalizador mecanicista de um livro

já pronto, onde não intervém a criatividade.

O caráter livresco da elaboração dos programas de Literatura

revela que existe pouca preocupação em se fazer algo fora dos pa-

drões do já publicado, e em se fazer algo pessoal e que traga uma

contribuição criativa ao ensino. O livro tradicional continua sen-

do a fonte básica e única da (re)produção do saber, e as inteligên

cias dos "mestres" e "aprendizes" continuam voltadas à absorção de

seu conteúdo. Antes de se pensar no que e como fazer, procuro dis-

cutir com aqueles que me procuram em particular, ou na própria si-

tuação de sala de aula, essa transmissão via compêndios, como for-

ma legitima, reafirmando via instituição, esse saber que os livros

ainda têm como hipótese. Concluímos, então, que na absorção passi-

va do conteúdo dos compêndios, antologias, apostilas e manuais,

está identificada uma série de padrões que orientam a formulação

de objetivos e a organização/seleção de conteúdo programático de

Literatura para o 29 grau.

É sobre esta realidade do programa que tenho travado uma bri-

ga comigo mesma, com a minha prática e com a instituição, já que

antes do inicio do semestre eu também entrego um programa ao De-

partamento, ou melhor, à secretaria do Departamento, para ser "ar-

quivado". No entanto, este mesmo programa é reproduzido e distri-

buído para os alunos no primeiro dia de aula. Tento, então, desde

o inicio, mostrar que todos aqueles tópicos não dizem tudo, são

flexíveis, mutáveis, elásticos, desde que saibamos como. As vezes

eu acerto; outras, acertamos. Muitas vezes, a maioria vence pela

resistência. O importante é que não nos deixamos subjugar ã série

de tópicos citados no "programa da disciplina".
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Geralmente o programa coincide com o conteúdo do livro adota-

do. A nível de 39 grau,a questão do livro-texto não existe, (será

que faltou coragem para o lucrativo mercado do livro didático al-

çar tal vôo?)) A escola de 29 grau, por sua vez e por força de uma

série de contingências, é obrigada a adotar um livro ou similar,

cuja preocupação vai ser sempre a de abranger o programa de Língua

e Literatura, ora em um, ora em dois volumes. O livro de Literatu-

ra, geralmente, dá um painel historiográfico e informativo dos es-

tilos de época, colocando na apresentação que o objetivo principal

do manual é fornecer subsídios introdutórios aos estudos de Lite-

ratura para atendimentos de "requisitos curriculares". E não raro

lê-se nas apresentações que "desta forma, os autores presumem es-

tar prestando uma colaboração válida a todos aqueles que iniciam

seus estudos de Literatura Brasileira, bem como aos colegas de ma-

gistério". Essas foram as constantes da apresentação dos livros de

29 grau que examinei, a maioria usados nas escolas em que os alu-

nos de Letras estagiam, bem como nos programas organizados.

A impossibilidade de melhores condições de trabalho favorece

a situação "cómoda" de se apoiar em obras difundidas para a pro-

gramação dos conteúdos das disciplinas.

Há, no entanto, outros fatores de desestimulo à criatividade.

Um deles é o despreparo dos estudantes. Estando o nível deles in-

satisfatório, qualquer programa que lhes é apresentado, é dado co-

mo suficiente às suas expectativas. Assim, o ciclo continua, for-

talecendo a . passividade do aluno, que tudo espera do professor,

e este ciente das deficiências primárias daquele, repete o que

"aprendeu" no seu curso de graduação, apoiado, muitas vezes, na

respeitabilidade do saber livresco, que lhe foi enfatizado no pós-

graduação, quando até lã chegou.

A situação ê problemática, porque agindo dessa maneira pro-

fessores e alunos estão coniventes com a forma de transmitir o sa-

ber e reafirmam a instituição escolar, tal qual se apresenta, 	 em

que a produção do saber é subestimada em favor da reprodução 	 do

mesmo.

Dessa maneira, percebemos que não só o excesso de carga in-

formativa mas também a superficialidade dos panoramas cronológicos

levam a um questionamento mais contundente. Além dos tópicos do

programa, os professores de 29 grau organizam ou recebem de seus
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"antecessores", objetivos prontos, estratificados em construções

sintáticas, orientados agora por um outro manual: o manual

de didática, ou mesmo, pelos velhos e equivocados tratadosde pe-

dagogia.

Não há oportunidade para se pensar o que se pretende, ensi-

nando literatura na escola de 29 grau. Os objetivos estão aí. Pos

so enumerar uma série deles, principalmente aqueles que me des-

pertaram maior curiosidade quanto às suas viabilidades e compati-

bilidades: distinguir características na Literatura Brasileira,de

senvolver juízo critico, desenvolver hábitos de leitura, habili-

tar para análise de textos, orientar para a pesquisa, conhecer

valores nacionais, discutir problemas suscitados pela Literatura

Brasileira, tomar contato com textos literários representativos,

conhecer a língua para instrumentalizar o aluno a seu uso corre-

to... Todos esses objetivos elaborados com verbos no infinitivo,

alguns enquadrados em objetivos de caráter formativo, outros em

objetivos de caráter informativo, como mandam as normas pedagógi-

cas; e perfeitos para os, trãmites burocráticos das divisões de en

sino médio, nas Secretarias de Educação.

Neste aspecto, sou muito mais à sinceridade do material pre-

parado nos "cursinhos" preparatórios para o exame vestibular, que

colocam como objetivo "fornecer informações para capacitar o can-

didato a responder corretamente às questões de Língua e Literatu-

ra na prova de Comunicação e Expressão". A questão fica sendo o

conhecer puro e simples, sem a menor preocupação com um possível

saber.

Diante deste quadro que procurei traçar, ao repensar o ensi-

no da literatura no 29 grau e na Universidade, como causa e efei-

to ou vice-versa, posso estabelecer com meus alunos algumas li-

nhas de ação: primeiro é não procurar cair num paradoxo. A trans-

ferência de conteúdo do 39 para o 29 grau. Para isso alguém tem

que furar o cerco. Segundo, é discutir o caráter burocrático da

exigência do programa-padrão. A seguir, procurar determinar os

propósitos com os quais o programa pretende atuar. E mesmo que,

como contraponto, eu escute que a linguagem dos programas é inca-
paz de expressar a realidade que sua efetivação implica; eles,

inegavelmente, funcionam como bússola e limite, equacionadores das

atividades referentes à disciplina.
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Para ilustrar os equívocos que podem provocar os objetivos,ci

to um exemplo de um dos programas adotados: distinguir caracterís-

ticas na Literatura Brasileira ao lado do objetivo de desenvolver

juízo crítico. Não consigo estabelecer harmonia entre eles, prin-

cipalmente porque, até agora, todos os livros ou material prepara-

do através de apostilas, feito para os alunos do 29 grau, são ex-

tremamentes manipuladores do raciocínio, através de exercícios de

múltipla escolha, respostas dirigidas, perguntas em torno de frag-

mentos de textos ou de obras literárias não lidas. Impossível de-

senvolver juízo crítico a partir desse material.

Considerado esse aspecto, posso agora admitir o programa e

acreditar na sua maleabilidade e no caráter dinâmico que os obje-

tivos expressos adquirem no momento de sua aplicação ou execução.

Estabelecer objetivos para o ensino de Literatura Brasileira im-

plica em considerar a sua complexidade inerente, e em intenciona-

lizar claramente sua abordagem do ponto de vista da prática educa-

cional. Ê a posição de Paulo Freire sobre a questão educacionalque

deve dirigir a nossa prática e ajudar a avaliar o nosso ainda pro-

cesso de aprendizagem: a educação como um quefazer humano:

Se encaramos o homem como uma coisa, nossa ação edu-
cativa se processa em termos mecanicistas, do que
resulta uma cada vez maior domesticação do homem. Se
o encaramos como pessoa, nosso quefazer será	 cada
vez mais liberrador.1

Assim sendo, ter objetivo pressupõe uma concepção do ato edu-

cativo. Os objetivos de uma disciplina devem manter sempre um ní-

vel de capacidade de se efetivarem.

Por outro lado, entende-se que para propô-los devem partici-

par aqueles que pretendem executá-los. Isto é: deve dar conta da

participação de professores, alunos e instituições. Uma pesquisa

como a realizada por alunos da PUC/RJ: O Ensino da Literatura em

Escolas do 29 grau da zona sul do Rio de Janeiro 2 , por exemplo,não

deve jamais ser deixada de lado. Por quê?, poderão perguntar.	 A

resposta é simples: pela consulta aos alunos e o estudo de 	 como

ele vê sua relação com a literatura.

pôde-se observar que a maioria dos alunos (71,1%),
quando indagados se gostavam de literatura, respon-
deu afirmativamente. As razões alegadas diziam res-
peito: a) ao assunto (para eles "interessante"); b)
ao objetivo da disciplina (que, segundo eles, "am-
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plia a visão do mundo"); c) ao interesse 	 natural
por ler e escrever ou d) pelo tipo do professor.

Os 28,9% restantes afirmaram categoricamente que não
gostavam da disciplina dizendo que: a) "os assuntos
são complicados e chatos", b) "os professores são
por demais teóricos" e c) não gostam de ler. (...) e
"vale pouco para o vestibular".3

Nesses sete tópicos se tem toda uma gama de diretrizes para

a elaboração de um bom livro ou material para o 29 grau. Basta que

atenda as expectativas: que o assunto seja "interessante" e não

sejam "complicados e chatos", que o "tipo" do professor seja o es-

perado por um adolescente e que não seja por "demais teórico", que

a literatura continue "ampliando essa visão de mundo". E quem sabe

a partir da posição deles se consiga o "prazer da leitura" e, quem

sabe até, ajudá-los para o vestibular...

Sabe-se, todavia, que colocar como prática prioritária a par-

ticipação dos alunos, de maneira direta ou indireta, na elabora-

ção do conteúdo e dos objetivos, pode não ser muito fácil. As ve-

zes, até problemático e questionável. Afinal, como podem decidir

sobre aquilo que não conhecem? Esse é um "obstáculo" que é coloca-

do e que pode explicar a atitude passiva com que professores, ins-

tituição e alunos fecham a questão. Os primeiros determinam o que

os últimos devem cumprir e queimam possíveis etapas intermediárias.

Sem dúvida, é um processo mais moroso: o ouvir, discutir, a-

presentar sugestões ou, por via indireta e mais viável, uma pesqui

se de campo, para só depois se elaborar um livro ou material. Mas

é muito mais improdutivo determinar o que deve ser feito, antes de

se considerar a parte mais significativa dos interessados: os alu-

nos.

Ou se deve mesmo assumir objetivos planejados de cima 	 para

baixo? Ou manter aqueles que passam de "pais para filhos"? A rea-

lidade que se tem é que se decide de antemão o que é bom para o

outro, decide-se pelo outro e ã revelia do outro. Não estou pro-

pondo a tão criticada inversão da hierarquia, porque realmente ela

não acontece. Proponho a possibilidade de alguma mudança.

Marilena Chau', estabelecendo a relação entre programas, cur-

rículos e a noção de maturidade, reflete sobre essa possibilidade

de "dar a voz" ou, pelo menos, "ouvir", na relação dominantes e do

minados.

113



Refiro-me ã noção de imaturo. Quem nas sociedades
ocidentais modernas tem sido sistematicamente de-
finido como imaturo? A criança, a mulher, as ra-
ças inferiores (negros, índios e amarelos) e o
povo. Qual a conseqüência fundamental da imputa-
ção de imaturidade a essas figuras? A legitimida-
de de dirigi-las e governá-las, isto é, submetê-
las.4

Essa submissão e o conseqüente silêncio a que são submetidas

e se submetem as vozes dos alunos, apresentam dois aspectos a con-

siderar:

- a autoridade da instituição que os julgam imaturos para de-

cidir o que alcançar;

- a impotência e passividade dos alunos para assumir deci-

sões, uma vez que estão a longo tempo condicionados ao pa-

pel "mestre-aprendiz".

Sobre o primeiro aspecto, ainda me faço valer do mesmo ensaio

de Marilena Chauí, onde diz que a regra da competência nos permite

indagar quem está excluído do discurso educacional. Diz ela que

justamente aqueles que poderiam falar da educação enquanto expe-

riência que é sua: os professores e, na maioria dos casos, os es-

tudantes.

Esses aspectos de atribuição e aceitação da contingência do

ato educativo não podem ser considerados insuperáveis. No entanto,

incorporando-os, como nós, professores e alunos costumamos fazer,

contradizemos um dos objetivos pelo qual estamos na universidade/

escola: o de transformar constantemente o conhecido em saber.

Entende-se assim que para a definição do que se pretende com

o ensino da Literatura Brasileira, especificamente, deve-se consi-

derar os objetivos pretendidos pelos interessados, orno forma de le

gitimá-los. Nas condições atuais é uma prática difícil. Não impos-

sível e acredito na possibilidade de. Aliás, só estou conseguin-

do articular todo este meu texto do desejo na perspectiva do pos-

sível quefazer. A prioridade é a possibilidade de uma prática de-

mocrática.

Pergunto ainda: num Brasil onde o maior problema é o da so-

brevivência pura e simples, em que medida tornam-se válidas as

minhas reflexões a partir desse contato com estagiários de Litera-

tura em escolas de 29 grau? Não será um desejo, mais um desejo dos

"teóricos"da educação? Não. Eu mesma respondo. Acredito na valida-
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de do ensino da literatura como um dos meios de sacudir o aluno

de sua alienação, de nos fazer pensar juntos no momento atual e de

nos tornar capazes de reagir criticamente ante fatos que vem con-

tra nós.

Retomo meu ponto de partida: na sala de aula, nas aulas de

Literatura, ante o quefazer com os alunos de Letras em relação ã

disciplina, o diálogo, visando criar condições de trabalho sem a

relação de poder marcada estrategicamente. Não é o conteúdo de Li-

teratura Brasileira que eu desejo que eles levem para a prática

de 29 grau, mas esse professor que não detêm a "chave" da inter-

pretação e o "livro do professor" como recompensa. "Eu sei. eporque

eu sei posso e porque eu posso, quero 	  a resposta certa." As-

sinale.

3. Palavras sempre penúltimas:

A partir dessa minha escrita, datada, (ad)mirada, resultado

da reflexão constante, numa espécie de "mea culpa" misturada com a

inquietação do "que fazer", posso efetivamente pensar que não es-

tou tão longe do 29 grau quanto poderia parecer.

Por vezes, me vi questionando, no espaço do pós-graduação, o

que eu poderia fazer se a minha eficácia passa por uma trajetória:

o professor do Doutorado, Roberto, e seu lugar na instituição,pas-

sando um desejo para mim, que passaria esse desejo (seria ainda o

mesmo?) para os alunos do curso de Mestrado, que por sua vez o pas

sam aos alunos de graduação e só então o "desejo primeiro" se efe-

tivaria. Quem sabe um "desejo traído...". A minha escrita prova,

no entanto, que eu tenho condições de uma prática eficaz, embora

"mediata e mediada" pelo 39 grau. 2 propor. É ser "hóspede da uto-

pia". É colocar na bagagem de meu aluno na Universidade, ainda que

precário, o referencial para elaborar o seu programa. Se existe um
livro, já adotado, apostar na criatividade do quefazer com ele:
"um livro didático é ativo se pode romper os contratos" 5 . R intro-

duzir a concepção de que o ato de educar tem sentido quando recupe-

ra o patrimônio que o aluno tem consigo, no mundo que o cerca, es-

tabelecendo-se num processo interativo de transmissão e descoberta

de conhecimentos. Se a novela ou o jogo , de futebol fazem parte de

seu cotidiano, vamos explorá-los. A conquista, o querer bem, 	 "o

tipo do professor" pode partir desta etapa da sedução. No entanto,
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se eles vão aprender o Modernismo, vamos pensar como transformar

esse conhecimento, que está no livro, em saber. 2 necessária a in-

versão, ou que "circule" o papel do professor, para que o podernão

detenha o único lugar na relação.

Os alunos de Licenciatura, com os quais o meu contato é dire-

to, podem igualmente se deixar seduzir por uma pedagogia da res-

ponsabilidade: responsabilizar seus alunos de 29, e por que não de

19 grau, pelo que estudam ou desejam estudar, solicitando a sua

colaboração a nível de expectativas e objetivos que pretendem al-

cançar. 2 necessária ainda essa compreensão de que os alunos têm

peso significativo não só pela sua maioria numérica. E os alunos,

conscientes de seu papel, devem se liberar da situação de receptá-

culo vazio num processo dinâmico. E por ser dinâmico, não pode ser

passivo. Um aluno passivo contribui para esvaziar a função real do

professor, tal como se deseja. Permite, ainda, o monopólio do co-

nhecimento, o monopólio do discurso e daí o professor se permite

à repetição e à nulidade consciente de seu papel.

Se a tendência do professor de 29 grau é reproduzir o que a-

prendeu na Universidade, que a literatura na Universidade seja da-

da da forma mais criativa possível. A partir dessa criatividade o

papel político do professor é posto em ação e o texto literário é

tido como objeto mediador, visando transformar a função docente,de

pobre e frustrante, em uma realização humana - quefazer - feita de

expectativas e de descobertas.

Vou terminar essa minha escrita do desejo, pautada na minha

prática e num quefazer, com tópicos do desejo do livro ou de como

eu gostaria do ensino de literatura na escola de 29 grau.

Essa conclusão servirá para eu me ler na relação com a lite-

ratura, com o texto, com os alunos, com os equívocos inerentes,com

o prazer, com o desejo, com o meu lugar de desejar sempre ser bom

professor... Esse bom que é um eterno "perdoa-me por me traíres".

4. Quefazer:

Comecei o meu texto com a pergunta "que fazer?" e a resposta

se dá no quefazer de Paulo Freire. E a semente do desejado pode

se dar nessa prática de 39 grau ou mesmo com o livro já adotado pe

los alunos de 29 grau. Que se consiga abrir veios interdisciplina-
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res e dar "pistas" para grandes descobertas; que a escolha de tex-

tos seja a principal causa do movimento do livro, levando ã análi-

se e ao desenvolvimento da capacidade mental; que aqueles que têm

o privilégio da prática direta com livros de 29 grau descubram for

mas e estratégias e dêem seu testemunho para que um dia se consi-

ga fazer da Literatura no 29 grau um agir e um fazer e não apenas

a aplicação de um material que se destaque pela sua legibilida-

de (bonito, colorido, "modernoso"...), mas por um conteúdo que fa-

le. Uma prática que não treine o aluno para saídas, mas para solu-

ções que satisfaçam; um material que crie a possibilidade de uma

reação personalizada, pois vimos que o excesso do dirigismo críti-

co e teórico não permite que o texto seja sentido; que se trabalhe

em torno da idéia de que o ato de ler é incompleto sem o ato de

escrever; uma prática onde fique clara que o aluno de 29 grau não

é um aluno de Letras e, como tal, não se deve exigir dele conheci

mentos teóricos específicos; que a teoria que se deseja seja uma

teoria de literatura/leitura: a do ponto de conciliação, que possa

fornecer ao aluno uma atitude crítica, mediante a qual ele se in-

forme, conheça, mas acima de tudo saiba e se invente.
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